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	 MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
C	 Rubrica

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

1 .:Yat ,ss° no	 108E30.088701/92-12

Sestao rir' ,	 le de maio ele :1994	 ACORDO no 203-01.494
Recurso npu	 94„432
Recorrente,	 COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO AR/RIJAREI S/A
Recorrida ,	 ORE EM SAO PAIJI O -- IIIP

ITR ---- IIALOR 11TH:frio DA TERRA NUA --- OS valores
1:uri{ 'i ¡Uh! I. á el 0!:5 	iii A rá de tenni n a ;Do da base cl e	 cálculo
ti ii‘	 i'.-! X i r, OEN ti i: 	 't R !X Ciiri ii.	 SC, h	 (iXX afile "	 R piDi afiltiie	 Vill
j . lie t ruinert 't CRS 	 n O XIIIR "a U. VOiii ,	 rara:Fia:1, dados	 pela
1 ed i mi e'!'n clIcs	 de	 f' egen c: ia - De C ria, bei 	 i'l i.;)	 84 . 69 III,1 90 ,,

IS art. 72„ paragra.hom. Não cabe a eut":" Ijolegiado
pronUnciamento sebre • legalidade dos dispoulituns
vigentes, v:is:argiu sua reformulaçWo DR alterahab„ r
de me manter o lançamento efetuado com annin raRei

normas de regAncia. Recurso niTo provido.

Vistos, relatados e dImcipPOlos 55 pmasentes ARt5
de recurso interposto por COTRIOUAÇU COLONIZADORA DO ARIPUANP
8/A.

ACORDAM 55 Membros da terceira Cámara do St:á-mude
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, Aumentem em Conmeineirom MAURO WASILEWSIII
e TIPERANY FERRAZ DOS snims.

Sala das SemmlNem i, em 18 de maio de 1994.
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~st,	 all...._
OSVALDO ar .de: DE„,o011,a -- Presidente
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. Procáir,miorae;epre-
tl sentante da Ece,,en--

da Nacional

VISTA EM sEssno DE O 7 ti uL1994
Participaram, ainda, do premente julgamento, em Conselheirom
RII,ARDO IFITE RODRIGUES, SERIAM AFANAGIEFF, SiatiO AIfi g4„Al HUIDOEII
SALLOCCS P SEDASTIA0 DORGES TAIMJARY.
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Processo no : 10660.088701/92-12

Recurso no t 94.432
Acóra n9 : 203-01.994
Recorrente c COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPUANM S/A

RELATORI O

4a.	 A emprosamcima identificada foi notificada a paria
o im posto sobre 4 Propriedade Territarial Rural -- ITR, Taxa de
Serviços Cadastrais e Conifibaica'c Sindical Rural CEA, no
montante de Cri 64.027,00 corre5pondente ao exercfrio de 1992 do
imóvel de sua propriedade localizado no Município de ARIFUANA --
MT.

Wáo	 aceitando tal notificaçA.o, a	 requerente
procedeu á impugnaçUe (fls. 01/02) alegan(jo, em síntese, quer

a) o Valer mínimo da Terra Mua - VTIqm foi
superdimensionado, é excessivo e absurdo, sendo, inclusive,
superior ao preço comPril praticado pele mercado imobiliariog

b) o VTI,Im é bem superior ae valor venal estabele-
cido pela Prefeitura Municipal para cálculo do ITPI em dez,./91 e
abr./92g

c) os preços de mercadn e5tabelecides pelas
empresas colonizadoras, que atéam no munir:4,1e, nestes últimos 2
anos, n'aii acompanharam nem mesmo sua valerizaçláo pelos índices de
infla, e que, PM face dessa realidade econÓmica, a Prçéreitura
local deixou de reajustar os valores venais da pauta do Mil a
partir' de a1,r./92g

d) 5e o VlEm aplieode ao ITR/91 fosse reajustado
monetariamente, como nos anos anteriores, resultaria no valor
máxime d.e CrS 25.000,00 por hectare em (1ez./911

e) e, finalmente, que o imóvel lecaliza ese em nes'
VA e pioneira froóteira agrícola na Amazónia Legal. sendo uma
regiáo considerada inviável e de dificil acesso,

,

	

A autoridade julgadora de primeira instáncia (fls.	 i
06/07) julgou procedente o lançamento, cuja ementa destacer

	

5 =92 -- O lançamento tei corretamente efetuado	 .
,com base na legislaçNo vigente. A base de cálculo

utilizada,	 valer mínimo da tern nua,	 está	 1

prevista nos parágrafos 2o e Mo do ar t. 7e do
Decreto np 81.6S5, de ó de maio de 19H0.“

IS'I-	 1
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•	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO coNsaHo DE CONTRIBUINTES11:
Processo no:	 10860.000701/92-12
AcereSo no:	 203-01.494

flo Recurso Voluntário (fls.09), a	 recorrente
reitera integralmente os pontos já expendidos na peca
impugnátória e ressalva que o mérito da impugnaçáo rEctio foi
apreciado em Primeira Instância, pov . faltar-lhe competencia pára
pronunciar-me <sobre a questáo, para avaliar e mensurar os VfNm
constantes da Instrmflo Normativa no 117/92, cuja alçada é
privativa desta Instncia Superior'.

4'
E o relatório.

3
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Processo no ;	 10890080701/92-12
AcórdWo no:	 203-01.49A

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Conforme relatório em comento, a irresigneac da
ora recorrente prendo-so, de forme primordial, aos valores

011a

	

	 estipulados	 para	 a	 cobrança	 da	 exigOncia	 fiscal	 em
discussão,

Para l550, contribui, de modo inquestionável, a
comparação por ela efetuada, entre o Valor mínimo da Terra Nua -
VTNm atribuído ao imóvel de sua propriedade pela instruçgo
Nornativa 119/92 w ms valores venais estabelecidos Pela
Prefeitura Municipal de jurueno-Crf, visando o cálculo de UB': em
dezembro de 1991. e abril de 1992- Da mesma forma, alega que a
cobrança tributária encontra-se em total desacordo cem os valores
de, mercado, por- ele peoquisados,

Em decorrencia, deduz que c VTNm está bem acima
desses valoros.

Pleiteia, per conseguinte " que o VTNm das - áreas
discutidas seja estipulado em valores equiparados a lllál, do breco
médio de mercado OU 50% de valor- venal médie de =I da
Itc4eitura Municipal de juruena, o que resultada num valor
oproxámado de Crls /0,000,00 por hectare.

Da análise da peça iiNmicinatória, bom como da
petiao interposta, à guisa de rxeccumi„ entende-se duo a
requerente náb fere o lançamento, inquinando-o de erro,

Contudo " espera e argumenta nesse sentido ver
alterado o método de apuração do VINm.

De forma coerente, no entanto, clecisCle. rei.teoada
d~:e Colegiado convergem da mesma forma para o entendimento da
impossibilidade, na esfera administrativa, de alteraçãb 	 cu
reformulaçlto da legislação de ineOncia.

,No caso em tela, os "Kim atribuídos para o ,exercício de 1992, dispostos na Instru0o Normativa ng 119/92"
apoiaram-se nos crilérios estipulado% no item 1 da POrtariiit
Interminioterial no 1,275/91, que, por sua vez, encontra respaldo
nas disposiçffes estatuídas no Decreto ng 134,625/80, ard 72 e
parágre.fos.

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
St?y, .';.

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no g 	10880.088701/92-42
Acórdão no:	 203-01.499

Resta, untUe, comprovado ter a exi.gencj.a fiscal
:importe legitimo, consoante as normas vigente5.

Assim,	 conheço	 do recurso, por	 cabivel	 e
interposto	 por parte qualiflcada, No mérito, ne Cri L~L,
consideriândo inatacadn n d p cisan recorrida, nego-lhe provimento,

89

,	 das SessMe c , em 18 de maio de 1991.
4/IIIIIIIPilit	 Lir	 /

IV+ jA IjhaA VASCOULt g. Alild 1Ç-- 4111(
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*4r	 SEGUNDO CONSUMO DE CONTRIBUINTES_
\V-402 '..fr

Prel l r.tóc, no	 10660.099700/92-50

Sesso noz	 19 de WAiD de 1994	 ACORDNO no 203-01.195
Recurso no:	 94.45E5
Recorrente:	 COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPIJANM S/A
Recorrida :	 DRF EM 010 PAULO - SP

ITR - VALOR MIKIMO n4 TERRA NUA - Os valores
estipulados para deforminaOlo da base de cálculo
da exigOncia fiscal sob exame, apólam-se 	 em
instrumentos	 nermatfvos,	 respaldados	 Pela
legislaçZte de regancla - Decreto ne 61.685/90,

GO art., 7g, parágrafos. IT4o cabe a este Colegiado
pronunciamento sobre a legalidade dou dispositivos
vigentes, visando sua reformulaçáb ou alteraçãO. E
de se manter o lançamento efetuado com apoio nas
normas de rogOncia, Recurso n,-To provido.

Vistes, relatados e disciitidos os ureGente ,s Ati-Pn
de recur ,Eo interposto por COTRIGUAÇO COLONIZADORA DO ARIPUANN
S/A.

ACORDAM 05 Memlf-os da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEMSMI
e TfSERANY FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das SessOes, el 18 de maio de 1991.
,
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OSVALDO -4 DE/Jii..i : - p res:i.(1 m te

41 ik /I 1 g21 ç 14 -e -1 e, J.' Q. a_ 4.1 011.
MARIA THERF2A VAS MUlf1.0S DE 111/1E,:.. 	 -- Relatora

juu4 ,i_ fçt4 I 'lllÀ1 "Otptukt,,,qt
À ARIA WAHDA DINII/SARREIRA - Frocuradora-Repre-

çt
sentante da Fazen-
da Nacional

I IS1A 01 SESSNO DE: O 7 jUL 1994

Participaram, ainda, do presente julgawslto„ os Conselheiros
RICARDO I.EATE RGDRIGUES, SERGIO AFANAGIEFF, CELSO ANGELO LISPOA
OALLOCCI e SEDASTINO DORUES TAOUARY.

HR/waal/CF
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